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Indenização - Danos materiais e morais - 
Condomínio - Área comum - Bem deixado em 
local reservado ao depósito de botijão de gás - 

Notificação para retirada não comprovada - 
Subtração de mão própria pelo síndico e posterior 
alienação a terceiro, sem autorização ou ciência 
do legítimo proprietário - Ato ilícito - Dever de 

indenizar - Responsabilidade exclusiva - Abuso ou 
excesso de poder - Dano moral - Inexistência

Ementa: Apelação. Ação de indenização por danos mate-
riais e morais. Condomínio. Área comum. Bem deixado 
em local reservado ao depósito de botijão de gás. Notifi-
cação para retirada não comprovada. Subtração de mão 
própria pelo síndico e posterior alienação a terceiro, sem 
autorização ou ciência do legítimo proprietário. Ato ilícito. 
Dever de indenizar. Responsabilidade exclusiva. Abuso ou 
excesso de poder. Dano moral inexistente. 

- Bens de condôminos e/ou locatários dispostos em 
área comum do prédio, ainda que de forma irregular, 
não podem ser alienados a terceiros a bel-prazer do 
síndico. Tal ato é ilícito e gera direito à reparação por 
dano material.

- O condomínio não é responsável por ato ultra vires 
praticado pelo síndico.

- O dano moral indenizável é aquele decorrente da 
violação aos direitos da personalidade da vítima, com 
aviltamento de sua honra, imagem, intimidade ou priva-
cidade. Aborrecimentos ou desgostos não autorizam 
seu reconhecimento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.09.517069-2/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Terezinha Aparecida 
Correa da Matta Machado Pereira - Apelado: Sebastião 
Frederico dos Santos - Litisconsorte: Condomínio do Edifí-
cio Concenters II - Relatora: DES.ª CLÁUDIA MAIA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2013. - Cláudia 
Maia - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de ação de inde-
nização por danos materiais e morais, ajuizada por Tere-
zinha Aparecida Correa da Matta Machado Pereira em 
desfavor de Sebastião Frederico dos Santos, que, por 
sua vez, denunciou da lide ao Condomínio do Edifício 

mente a satisfação concreta e também forçada de um 
direito de crédito, já devidamente reconhecido.

O notável processualista pátrio, Cândido Rangel 
Dinamarco (Execução civil. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 
p. 115), conceituou o instituto da execução como

conjunto de atos estatais através de que, com ou sem o 
concurso da vontade do devedor (e até contra ela), invade-se 
seu patrimônio para, à custa dele, realizar-se o resul-
tado prático, desejado concretamente, pelo direito obje-
tivo material.

Dentre os princípios que regulam especificamente 
esse tipo de atividade jurisdicional, destaca-se o princípio 
da efetividade da execução forçada.

Ao se pronunciar sobre o referido princípio, o mestre 
Alexandre Freitas Câmara (Lições de direito processual 
civil. 7. ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, v. 2, 
p. 152-153) disse, com manifesta propriedade, que:

Este princípio pode ser resumido numa frase que tem servido 
de slogan ao moderno Direito Processual: ‘O processo deve 
dar, quanto for possível praticamente, a quem tenha um 
direito, tudo aquilo e exatamente aquilo que ele tenha direito 
de conseguir’.
Esta afirmativa é válida para todos os tipos de processo, 
sendo certo que na execução forçada encontra-se um ponto 
sensível do sistema, onde se pode verificar com mais acui-
dade a aptidão do processo jurisdicional para atingir os fins 
que dele são esperados. A execução forçada, destinada que 
é a satisfazer o direito de crédito do exequente, só será efeti-
vada à medida que se revelar capaz de assegurar ao titular 
daquele direito exatamente aquilo que ele tem direito de 
conseguir. Assim, na execução por quantia certa, o processo 
de execução só será efetivo se for capaz de assegurar ao 
exequente a soma em dinheiro a que faz jus.

Sendo assim, entendo pertinente a recusa pelo Estado 
de Minas Gerais, ora agravado, dos bens nomea dos à 
penhora, uma vez que são bens móveis usados que não 
permitem a liquidação da presente execução.

Portanto, tendo em vista que a devedora não 
obedeceu à ordem legal para fazer a nomeação de bens 
à penhora e, ainda, que os bens por ela indicados não 
possuem liquidez, sendo de constante desvalorização, 
impõem-se a recusa destes como requerida pelo credor e 
deferida pelo ilustre Magistrado de primeiro grau.

Isso posto, pelas razões ora aduzidas, nego provi-
mento ao agravo de instrumento, para manter incólume 
a decisão primeva.

Custas, ex lege.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o Relator.

DES.ª ANA PAULA CAIXETA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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nibilização sobre eles, em que pese a situação irregular 
em que porventura estivessem.

Deveria o síndico ter dado outra solução à acomo-
dação dos bens, como a devolução ao respectivo dono, 
ou, até mesmo, encaminhá-los a local que serviria de 
depósito, com a cobrança eventual de gasto por sua 
manutenção no lugar. Ao invés disso, preferiu o réu se 
valer da própria razão, em autêntica autotutela, dando a 
destinação que bem entendesse aos bens.

Poderia o síndico, outrossim, ter-se valido da apli-
cação de penalidade administrativa, como a cominação 
de multa, mas assim não o fez, não encontrando justifi-
cativa sua atitude, ainda que tenha a autora, eventual-
mente, descumprido norma da convenção. 

Em verdade, o réu subtraiu para si coisa alheia, 
alienado-a como se sua fosse e ficando com o produto da 
venda, sem qualquer autorização do legítimo proprietário.

Deve o réu, sim, responder pelo seu ato. E já aden-
trando na lide secundária, penso que o condomínio não 
pode ser responsabilizado pelo ato do síndico, visto que 
“é parte legitimada passiva o síndico - quando age por 
si só, com abuso ou excesso de poder -, e não o condo-
mínio” (REsp n° 224.429/RJ, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, 
DJ de 11.06.2001).

Uma vez admitida a culpa do réu, é preciso verificar 
a extensão da indenização.

Como visto antes, há grande litigiosidade acerca 
dos bens de propriedade da autora que guarneciam o 
local, assim como o estado em que se encontravam. 
Nesse sentido, tenho que aplicável a regra estatuída no 
art. 333, inciso I, do CPC, cabendo à postulante provar 
os fatos constitutivos de seu direito.

Na espécie, entendo não haver prova suficiente da 
alegação autoral, devendo o requerido indenizar a autora 
apenas em relação ao fogão (em mal estado de conser-
vação) e à estante (deteriorada, composta de duas portas), 
cujo valor será apurado em liquidação por artigos.

O pedido de reparação por dano moral não pros-
pera. Como sabido, o dano moral indenizável é aquele 
decorrente da violação aos direitos da personalidade da 
vítima, com aviltamento de sua honra, imagem, intimi-
dade ou privacidade. Aborrecimentos ou desgostos não 
autorizam seu reconhecimento. E, na espécie, em que 
pese todo o abalo decorrente dos fatos, não cuidou a 
autora de demonstrar qual teria sido o prejuízo efetivo ao 
seu patrimônio moral. 

Diante do exposto, dou provimento parcial ao apelo 
para julgar procedente em parte o pedido exordial, conde-
nando o réu a indenizar a autora pelo valor de mercado 
do fogão e da estante que se encontravam guardados 
no prédio, cuja quantia deverá ser apurada mediante 
liquidação por artigos, computando-se correção mone-
tária (pelo índice CGJ/TJMG) e juros de mora de 1% ao 
mês, desde 02.12.2008. Custas, despesas e honorários 
advocatícios (na ordem de R$500,00) pelo réu Sebastião 
Frederico dos Santos, suspensa a exigibilidade, nos termos 

Concenters II, sobrevindo sentença às f. 157/162, pela 
qual a eminente Juíza de Direito Yeda Monteiro Athias 
julgou improcedente o pedido, extinguindo a lide secun-
dária, sem resolução do mérito. 

Inconformada com a sentença, a requerente interpôs 
recurso de apelação, alegando, em suma, que seus bens 
foram doados sem sua permissão, máxime a inexistência 
de qualquer comunicação ou notificação quanto à neces-
sidade de esvaziamento do local onde tais objetos se 
encontravam. Nesse sentido, diz que o pequeno valor dos 
bens não autoriza o ato ilícito cometido pelo réu, devendo 
ele responder por sua conduta. Ao final, a recorrente plei-
teia seja o apelo provido, conforme as razões expostas. 

Contrarrazões às f. 171/174.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos 

de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.
Mérito.
Conforme consta dos autos, a autora e outros 

condôminos utilizavam o depósito de gás para guardar 
objetos variados. Segundo a requerente, em determinada 
ocasião, tomou conhecimento de que seus pertences não 
mais se encontravam no lugar, obtendo informações de 
que o síndico seria o responsável pela sua retirada.

O representante do condomínio, todavia, alega que 
todos os proprietários e locatários receberam notificação 
por escrito e verbal acerca da imperiosidade de retirada 
de qualquer bem do referido local. Segundo a autora, ela 
não teria sido comunicada a respeito.

Os bens de propriedade da postulante (segundo o 
síndico, uma estante velha de duas portas e um fogão 
em elevado estado de deterioração) foram vendidos 
pelo síndico, ao preço de R$7,00, para uma coletora de 
lixo reciclável. Diz a apelante, todavia, que os bens, na 
verdade, se compunham de um fogão de seis bocas, um 
armário de seis portas e dois tapetes emborrachados. 

Esse o delineamento fático e argumentativo da lide, 
em suma.

Pois bem.
É incontroverso que a autora possuía bens de sua 

propriedade guardados na central de gás e que tais 
objetos foram vendidos a terceiro pelo síndico, sem 
sua autorização. É de verificar, em primeiro lugar, se a 
conduta do síndico foi lícita. 

Ainda que a autora tivesse sido notificada (e entendo 
não haver prova inconteste de tal fato nos autos, pois 
inservível a demonstração de que outros condôminos/
locatários assim o foram, inexistindo qualquer documento 
ou prova testemunhal certificando a ciência da apelante), 
a conduta do síndico se mostra de todo ilícita.

Não obstante os bens sob debate estivessem depo-
sitados em área comum destinada à guarda e depósito de 
gás para abastecimento do prédio, o síndico não exercia 
posse ou qualquer poder de disponibilização sobre refe-
ridos objetos. 

Os objetos não eram de sua propriedade; e, 
portanto, não tem o réu poder de gozo, fruição ou dispo-
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da Lei n° 1.060/1950. Julgo improcedente a demanda 
secundária, mantendo incólume a distribuição dos ônus 
sucumbenciais, conforme feito em sentença.

De acordo com a Relatora os DESEMBARGADORES 
ALBERTO HENRIQUE e LUIZ CARLOS GOMES DA MATA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL 
AO APELO.

. . .

Reintegração de posse - Inadimplemento por 
parte do comprador - Notificação extrajudicial - 

Necessidade de prévia rescisão contratual

Ementa: Agravo de instrumento. Reintegração de posse. 
Inadimplemento por parte do comprador. Notificação 
extrajudicial. Necessidade de prévia rescisão contratual.

- A reintegração do vendedor na posse do imóvel, em 
virtude do inadimplemento do comprador, não se pode 
dar sem que antes haja pronunciamento judicial sobre a 
rescisão do contrato correspondente. Precedentes do STJ.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0708.
12.002612-3/003 - Comarca de Várzea da Palma - 
Agravante: Aymoré Aranha Filho - Agravada: Milene 
Kelly Silva Oliveira - Interessados: Luciana Maranhão de 
Oliveira e outra, Vanessa Borges de Oliveira - Relator: 
DES. TIAGO PINTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2013. - Tiago Pinto 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. TIAGO PINTO - Aymoré Aranha Filho agrava 
da decisão que, nos autos da ação de reintegração 
de posse movida por Luciana Maranhão de Oliveira 
e Vanessa Borges de Oliveira contra Milene Kelly Silva 
Oliveira, determinou a desocupação do imóvel, no prazo 
de 90 (noventa) dias, sob pena de despejo compulsório.

Transcreve-se a decisão agravada:

[...] a requerida constituiu em mora os legítimos locatários do 
imóvel objeto da lide. Por interpretação analógica ao art. 8º 
da Lei 8.245, entendo que, com a rescisão do contrato de 
promessa de compra e venda, a requerida passou novamente 
a ser proprietária do imóvel. Desta forma, com a constituição 
em mora das autoras, as mesmas detêm um prazo de 90 dias 
para desocupação do imóvel, por interpretação do art. 8º e 

§§ da Lei já citada. Isso posto, concedo às autoras um prazo 
de 90 (noventa) dias para desocupação voluntária do imóvel, 
sob pena de despejo compulsório (f. 102-TJ).

Quanto aos fatos, o agravante esclarece que, em 
25 de maio de 2011, celebrou com a agravada, Milene 
Kelly Silva Oliveira, um contrato de promessa de compra 
e venda, tendo como objeto o imóvel situado na Rua 
Esmeralda, nº 1.056, Bairro Planalto, em Várzea da 
Palma/MG. Posteriormente, em 5 de julho de 2011, o 
agravante celebrou um contrato de locação com a Sra. 
Luciana Maranhão de Oliveira, outorgando a ela a posse 
direta sobre o imóvel objeto do contrato de promessa de 
compra e venda.

Depois de mais de 1 (um) ano, no dia 8 de agosto 
de 2012, o agravante (promissário comprador/locador) 
foi notificado pela agravada (promitente vendedora) 
para que, em 72 (setenta e duas) horas, fizesse o paga-
mento da parcela do contrato vencida em 3 de junho de 
2012, no importe de R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 
De posse da notificação, diz ter acertado o pagamento do 
débito para o dia 10 de setembro de 2012. Entretanto, 
em 12 de agosto de 2012, a agravada, “de posse da 
notificação, se dirigiu ao imóvel objeto da presente ação, 
e que estava locado para as inquilinas do agravante, Sra. 
Luciana Maranhão de Oliveira e Sra. Vanessa Borges de 
Oliveira [...], e, ardilosamente, efetuou a troca de todas 
as fechaduras e adentrou no imóvel” (f. 4-TJ).

No bojo da ação de reintegração de posse, a 
liminar foi deferida para que as locatárias fossem rein-
tegradas na posse do imóvel. Todavia, essa decisão, em 
sede de audiência de conciliação, foi reformada, deter-
minando-se a saída delas no prazo de 90 (noventa) dias.

Nas razões do recurso, diz o agravante que detém 
a posse indireta sobre o bem e que, mesmo havendo 
cláusula resolutiva expressa no contrato de promessa de 
compra e venda e feita a notificação, o credor apenas 
pode ser reintegrado após a decretação da rescisão judi-
cial do contrato. Requer, ao fim, o provimento do recurso 
nos termos de f. 12-TJ.

É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conhece-se do recurso.
O agravante é promissário comprador do imóvel 

localizado na Rua Esmeralda, nº 1.056, Bairro Planalto, 
em Várzea da Palma/MG. A agravada, por sua vez, é a 
promitente vendedora. Foi justamente em virtude da cele-
bração do compromisso de compra e venda que aquele 
primeiro passou a deter a posse sobre o bem, conforme 
autorização que lhe foi dada pela cláusula terceira, que 
diz: “Em razão do presente contrato, o(s) promissário(s) 
desde já entra(m) na posse precária dos bens objetivados” 
(f. 33-TJ). E foi em razão dessa promessa de compra e 
venda que o agravante veio a celebrar outro contrato, 
o de contrato de locação com a Sra. Vanessa Borges de 


